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ABONO DE PERMANENCIA

Conceito: o servidor que tenha completado as exigéncias para aposentadoria
voluntaria e opte por permanecer em: atnvudade fara jus a um abono de
permanéncia equivalente ao valor da sua contribuigao prewdencnana ate
completar as exngéncuas para aposentadoria COmpuIsérla

Fundamento: a Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003,

trata do .abono de permanéncia em trés dispositivos: § 19 acrescido a0 artlgo
40 da CF, § 5.° do artigo 2.° e § 1.° do artigo 3° da prépria emenda. B

Dispositivos Legals:

REGRA GERAL: §19 do art. 40, §1.°, Ill, a.

< Art. 40 Aos servidores titulares de cargos efetivos da Unléo dos Estados, do

\ - idade, se mulher

Distrito Federal e dos Municipios, incluldas suas autarquuas e fundagoes, &

- assegurado - regnme de previdéncia de carater contributivo, observados

critérios que preservem o equilfbrio ﬁnancelro e atuanal eo dlsposto neste

}artlgo S
L1 ' | A

§ 19. O servidor de que trata este artlgo que tenha completado as exugénmas '
para aposentadoria voluntaria estabelecidas no § 1.° lll, a, e que opte por .
permanecer em atividade fara j jus a um abono de permanéncua equivalente ao

valor da sua contribuicéo previdenciaria até completar as exngénmas para
aposentadoria compulséria contidas no § 1.°, I.”

‘ REGRA DE TRANSIQAO §6.°do art. 2.° da EC 41/03

Art. 2° Observado o dlsposto no art. 4° da Emenda Constltuclonal n® 20, de
15 de dezembro de 1998, é assegurado o. direito de opgaq pela aposentadoria

~voluntaria com proventos calculados de acordo com o art. 40,§§3°e 17, da

Constituigdo Federal, aquele que tenha ingressado regularmente em cargo

efetivo na Administragdo Publica direta, autarquica e fundacional, até a data

de publicagao daquela Emenda, quando o servidor, cumulativamente:
| - tiver cinquenta e trés anos de idade, se homem, .e quarenta e oito-anos de .



i - tlver cinco’ anos de efetivo exerclcno no cargo em que se der a
_ aposentadoria;

N

Il - contar tempo de contribuig&o igual, no m[nimo. a soma de:
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e

b) um perfodo adicional de cbniribuigéo equivalente a vinte por cento do N
tempo que, na data de publicagdo daquela Emenda, faltana para atingir o
limite de tempo constante da alinea a deste mmso

[..]

§ 5.° O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigéncias
para aposentadoria voluntaria estabelecidas no caput, e que opte por
permanecer em atividade, faré jus a um abono de permanéncia equivalente
ao valor.da sua contribuig8o previdencidria até completar as exigéncias para

~ aposentadoria compulséria contidas no art. 40, § 1.°, Il, da Constituicdo
Federal. 4 :

Art. 3° E assegurada a concesséo, a qualquer tempo, de ‘aposentadoria aos
servidores publicos, bem como pens&6 aos seus dependentes, que, até a
data de publicag&o desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos para

tengao desses beneficios, com base nos cnténos da legislag&o entéo
vxgente

§ 1.° O servidor de que trata.este artlgo que opte por permanecer em
atividade tendo completado as exigéncias para aposentadoria voluntaria e

que ¢onte com, no minimo, vinte e cinco anos de contribuigéo, se mulher, ou

trinta anos de contribuig8o, se homem, fara jus a um abono de permanéncia
equivalente ao valor da sua contribuicdo previdenciaria até completar as -
exigéncias para aposentadona compulsérla contidas no art. 40, § 1.°, II, da e,
Constituicéo Federal

REGRA GERAL: §19'do art. 40, §1.% 11l a.
CALCULO DOS PROVENTOS:
1. com base na remunerag8o do servidor no cargo efetivo em que se der a

e aposentadoria, se implementar os requisitos até 19.02.04 (nesta hipétese o

servidor podera optar pela aposentadoria com base nas regras gerais apés
20.02.04, quando ent&o o célculo sera feito conforme item 2).
N : .



2. com base na média aritmética das remuneragdes que serviram de base
para as contribuigdes previdenciarias aos regimes prépno e/ou geral, se
|mplementar os requisitos. a partnr de 20.02. 04

REGRA DE TRANSIGAO: §5.° do/ art. i.°.da EC 41/03
 HOMEM: |
- Requisitos:
A | — idade minima - 53 anos;
- cmco anos de efetivo exercicio no cargo em que se der a aposentadona

Il - Tempo de contrlbuu;éo igual, no minimo, & soma de trinta e cinco anos, &
~um perfodo adicional de contmbuu;éo equivalente a vinte por cento do tempo ¢

_que, na data da pubhcagéo da Emenda 20/98 (16.12.98), faltarla para atingir o
Ilmlte de tempo de trinta e cnnco anos de contribuigéo.

MULHER:
RequléltOS'
1| - idade minima —48 anos;
"It - cinco anos de efetlvo exerclcno no cargo em que se dera aposentadorla

Il - Tempo de contribuig&o igual, no minimo, & soma de trinta anos, e um-
perfodo adicional de contribuig&o equivalente a vinte por cento do tempo que,
na data da publicagdo da Emenda 20/98 (16.12.98), faltaria: para atlnglr o
limite de tempo de trinta anos de contrlbulgéo

' cALCULo DOS PROVENTOS

" 1. com base na remuneragéo do servndor no cargo efetivo em que se der a.

aposentadona se |mplementar 03 requnsutos até 19.02.04 (nesta hipétese o

_ servidor poderé optar pela aposentadoria com ‘base nas regras gerais apés '
120.02.04, quando ent3o o calculo seré feito conforme item 2).

'2. com base na média aritmética das remuneragtes que serviram de base
para as contribuigdes previdencidrias aos regimes proprio e/ou geral se
implementar os requisitos a partir de 20.02.04. .



AFASTAMENTO PARA ESTUDO

Conceito: é a autorizagdo concedida ao servidor para se afastar de suas
_atividades funcionais e frequentar curso de aperfeigoamento profissional, pelo
prazo maximo de 04 (quatro) anos, sem prejuizo do vencimento e
remuneragéo.

Fundamento: art 116, da Lei n. 1.762/86 (Estatuto dos Servidores Publicos
Estaduals)

-

Dispositivo Legal:

_Art. 116 Poder4 o servidor pﬂblico ser autorizado a se afastar de suas

atividades funcionais para frequentar curso de aperfeigoamento profissional,

" pelo prazo maximo de 04 (quatro) anos, sem prejulzo do vencimento e .
remuneragdo.

§1.°A autorlzaq:éo prevista no "caput” deste artigo seré concedida por ato do
Chefe do Poder Executivo Estadual, mediante indicago do titular do 6rg&o ou
entidade, desde que comprovada a pertméncna entre a atividade funcional do '
servidor e o curso pretendido.

§ 2.° O servidor ficara pbngado a prestar servigo aqQ Estado por peériodo. igual -
ao de seu afastamento sob pena de indenizagdo aos cofres pubhcos da-
1mportanC|a despendida pelo Estado "

. §3.° o prazo de afastamento previsto no "caput” deste artigo poderé ser
estendido quando devidamente justificado pela Instituigdo de Ensino e
ratificado pelo Titular do 6rg&o ou entidade, que demonstrara a lmportanCIa
para o Estado e a boa-fé do servidor publico.

§ 4.° Fica expressamente pr0|b|do o desvio de ﬁnalldade sob as penas da lei,
devendo ser observado os termos do ato autorizativo.

.§ 5.° Somente sera concedida nova autorizagdo para afastamento, apés o}
cumprimento da obngagao prevusta no § 2.° deste artigo.”

Requisitos: _
| — Afastamento pelo prazo maximo de 04 anos;
Il - Autorizag&o do Senhor Secretério de Estado;



Ill — Ateste de pertinéncia entre a atividade furicional do servidor e o curso
pretendido; :

IV - Termo de compromisso assinado pelo serwdor garantindo a manutenqéo
de seu vinculo com a Admmlstrag:ao pelo mesmo perlodo de afastamento,
apés a conclusao do curso

V - 0. ato de autonzacéo é de competéncna do Chefe do Poder Executivo
Estadual.

. PROFESSOR:

” Fundamento Legal: arts. 66 69 e 101 da Lel n. 1778/87 (Estatuto do
Magistério)

‘DIsposItIvos Legais

Art. 86. O aperfeicoamento € um direito-dever que ‘se impde tanto ao
integrante .do 'Magistério como & Administragéo e que visa & melhoria“ do
desempe‘nho profissional e dd produtividade de ensino, podendo ser realizado
sob a forma de cursos e estéglos de treinamento ou de espemallzagéo no
pa[s ou no exterior. \ , -

Art. 69. O integrante do Magistérié podera fazer outros cursos ou estégiés
n&o previstos nos planos, programas e pro;etos elaborados pela Secretaria de
Estado da Educagéo e Cultura. .

Paragrafo Unico. Os cursos e estagios de que trata este artlgo somente
poderéo ser autorizados quando: -

| - - Se harmonizarem com a politica de aperfelc;oamento tragada pela
Secretaria de Educagéo-e Cultura; e : -

Il - Exista Intifha relagéo entre os seus objetlvos especlf cos e as atividades
de magistério exercidas pelo beneficiario. :

Art. 10_1: Conceder-se-4 licenga ao integrante do Grupo Magistério:
.)

IX — para aperfeicoamento profissional. .



' GRATIFICAGAO DE CURSO

Conceito: ¢ a gratificagcdo devida ao servidor com tliulos em- éursos de
qualificagéo, de Especializag8o, de Mestrado e de Doutorado, devida nos
percentuais previstos na legislag&o.

Fundamento deve-se observar a Ieglslagéo de. cada 6rgdo publico,
relativamente a sua previs&o e seus percentuais.

Disposltivos Legais: dlversos (de acordo com a Ieglslaqéo pertlnente a cada
6érgéo publico).

REQUISITOS: :

| - Atesté‘ de que os cursos de Especializggdo, Mestrado ou Doutorado -
guardam correlaqao com as atlwdades prépnas do cargo exercido pelo
serwdor ’ .

Il - Os cursos de Especializagdo, Mestrado ou Doutorado, para‘ os fins
previstos na Lei, deverdo ser considerados somente se realizados em
Instituicdo de Ensino Superior, autorizados e reconhecidos pelo MEC/CAPES;

1 - Comprovag&o de conclus&o do Curso, por meio de diploma ou certiﬁcado'
devidamente registrado, ou certidéo que comprove a concluséo do curso, a
defesa e aprovagdo da tese .ou dissertagso, acompanhada do hlsténco
escolar. .



